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1-DO OBJETO: 

-
ANEl<O 1 

TERMO UE RffiRÊNCIA 

1.1 - O presente termo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS OE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA 0E GOVERNANÇA 
DAS CONTRATAÇÕES, DE lNTERESSE DA CÂMARA M UNIOPAl OE PACAJUS - CE, tudo conforme 
especificaçê>es contidas neste instrumento. 

1.2 - Est~ obj~to será reaJÍcado através de llcitação na modal1dade TOMADA OE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM. 

2-DA JUSTIACATIVA: 

Vtsando estabelecer norrnas que concr'eti2em as políticas públícas, a Câmara Municipal de 
Pacajus- Ce, sabendo da relevância da matéria diante do cenário no Pafli, pretende realizar contratação 
de empresa espedatitada para, de forma técnica e dlhâmíca, respaldar as mais diversas unidades da 
administração, no subsídio de seus processos de cpntratação, onde, pot melo de novas técnicas de 
difusão de rotinas, assessoria e consultoria em Governança das Contratações, com a imptaritação de 

, mecanismos de liderança, estratégia e controle das ações, possa efetivar os fundámentos da 
Administração Pública de forma satisfatória, ao que delimita os devidos instrumentos normativos da 
matéria e,n, questão, buscando assim, ·aperfeiçoar a gestão, bem como visa melhorlas nos impactos e 
ações. 

Nesse cont~, o Tribunal de Contas da Urtião, em seu referencial teórico, acaba por 
conceituar a Govemança no setor público da seguinte forma: "compreende es,sencialmente os 
mecanismos ae liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a 
atuação da -gestão, com vistas á cóndução de pólfticas públicas e à prestação de se rviços de intere5Se da 
sodedade". Assim, Governançj:l contempla definição de- metas estrcttêgicas, reallzaçãó de planejamento 
de médio e longo prazo, desenvolvimento de açÕ5 e decisões, entre diversas outras. 

Na Administrat;ão Pública, ídentifü:amos algumas funções básicas, quais sejam, avaliar o 
ambl.ente, os cenários, o desempenho é os resultados atuais e futuro$, direcionando e orientando a 
preparação, a articulação e a t:OOfdenaçâo de políticas e pfanos, alinhando as funções organizacionais às 
necessidades das partes Interessadas, assegurando também o alcance dos objetivos estabeleddos por 
intermédio de momtoramento dos resultados do desempenho e do cumpnmenta de políticas e planos, 
confmntando--os com as metas estabelecidas e as expectativas da gestão. 

É inegável q.ue a contratação de equipe técnica para a execução de consyttoria em 
Govérnança das Contrata~ôes trará impactos positivc>s para a instituição, além de proplclar·o suporte 
técnico necessário aos mais diverso.s agentes públicos envolvidos nos serviços, de forma a dar maior e 
melhor eficiênda às pretensões da administração, considerando grandes avanços, sempre com tflJ' 
transparência e.publicidade aos seus atas. 

Dado o exposto, a contratação s-e mostra necessária comoforma efetiva para implementar 
a mudança de c-ultura nas contratações públicas, realizadas pela administração, como também uma 
forma de entregar eficácia e efiçiênc1a no servic;9 publico Municípal, além de ser uma ferramenta para 
afastar riscos de-corrupção na administração públiGa municipal. 
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3 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

,~i;' ~- . ;: .,,, 
J .!Oi :;,· 
u F-l~. -- ; 

. . , 

3.1 - Por se tratar de serviços especializados, o objeto em questão dever.â ser contratado pela 
modalidade Tomada de Preços, regida pela Lei n!!S.666/93. 

4- DA$ ESPEClACAÇÔES E QUANTITATIVOS: 

--
4.1 - D~crí.çíio do item e quantítativo: 
~ 

' 
1 

-
ITEM DESCRIÇÃO UNID, QTD. V.UNIT V.TOTAL 

-

1 .1 SERVIÇOS TÉCNICOS .ESPECIALIZA005 DE MÊS 12 9.866,57 118.400,04 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁflEA DE 

L GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕE-5, DE 
INTfRESSf DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
- CE 

5 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

5-1 - Este processb díz respeito a governança das contratações, incluindo vertentes necessárias a plena 
efetivação da politlca de contratações eficientes, eficazes e efetivas, tendo relaçãô e &ções na área de 
govemança e gerencíam~to de pessoas, reestruturação flsica, legal e de processos de trabalho, 
devendo ser executado os seguintes- serviços em regime de consultoria eontlnuad.a, sendo as ações 
efetivadas e mo~itoradas çle forma permanente: 

a) Planejamento Estratégico Institucional; 

b) Plano de Contratações Anual; 

c) Poíítiq1 de Ge.stão de Riscos; 

d) PlanoAF1Ual de Capaeitàçãe; 

ej Redesenho do Processo deAqulsição. 

f) Plano de Loglstica Sustenrável • PLS 

5.2-- Detalhamento dos serviço;s: 

5.2.1- Diagnóstico do nível de maturidade de governança das contratações; 

5.2.2 - Norma básica de adesão à política de govemanÇ<J pública nos moldes desejados pela Lei ne. 
14.133/2021, ,pelas orientações do TCU, TCf, CGU, petos•prlhcípios inerentes ao serviço público, bem 
como pela:S normas vlg~tes no país. 

s.7.3- Modelo de govemança das contratações; 

5.2.4 ~ Plane de capacitação acerca da polfüca de governança das contratações; 

5.2.5 - Plano de contratação Anual - P~A; 
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5.2.6 - Plano de loglstica sustentável; 

5.2.7 - Plano de gerenciamento e tratamento de riscos no âmbito da,s.contr.atações públlras; 

5.2.S - Acompanhar e .monitorar de formél continua os itens acima listados. 

5.2.8,2 : Reallz.ar os serviços dentro de padtões j~ consagrados pelos órgãos de controle externo, 

especialmente pelo Tribunal de Contas da União - TCU, em suas orientações e decisões individuais ou 
de plenário e pela comunidade acadêmica, pelos organismos lnternaciona1s como Organização para a 
Cooperação e Desepvolvimento Econômico - O.ECO, não sendo aceltos teses ou testes que se afastem 
dos modelos de governança precon12ados pelos Tribunais e organismos internacionais. 

5.2.8.3 - Orientar os agentes públicos para alcance dos Opjetivos de Deserwolvimento Sustehtâvel (0D5) 
da Organização das Nâyê>es Unidas - ONU . 

5.3- DA SUBDIVISÃO DO ESCOPO OE TRABALHO 

5.3.1 - Fase 01: Mapeamento. 

a) Realizar o levantamento do cenário organizacional atual com o objetivo de identificar e compreender 
a estrutura Qrganlzadonal e o modelo de governança das contratações; 

b) Verificar o nível de lmplanlação dos mecanismos de gov~rnança das contrataç5~. gestão de riscos e 
i::ontroles das contratações públicas; 

e) Avaliar e monitorar o sistema da estratégia organizacional. 

S.3.2- fase 02: Implementação das aç-aes de Governança das Contratações. 

a) Revisar e/ou sugerir o modelo de governan9<1 das contratações, contemplando es agentes e as 
Instâncias n.ecessánas de acordo com os requísltos. legais e as boas práticas de. governança; 

e) Realizar a implementação do planejamento estratégico e acompanhamento dos desdobramentos da 
-estrategla na -gestão das contr.atações p~bhcas e acompanhamento da evolução e alcance dos 
indicadores e metas; 

d) Reali1ar a implementação e monitoramento da estratégica das contratações públicas, plano de 
contratações anual e diretntes para a gestão dos contratos. 

e) Realizara elaboração e implementação da gestão de risc:os e controles nas i.:ontrafaç5es; 

g) Capacitar os agentes públicos sobre o plano anual de contratações, no decorrer das etapas em 
rela-ção aos conhecimentos dos conceitos, ferramentas e práti~as para uma boa gestão da govemani;:a ~ 
das contraraç:ões públi(iis e asstm promover o processo de acultllramento organiz.acional. W 

S.3.3 - Fase 3: Monitoramento e controle da Govemança, Gestão de Riscos e Controles das contratações 
póbllcas .. 

a} Realizar o monitoramento e controle da gestão estratégica das contratações públicas; 

b) Realizar o monitoramento e controle da Gestão de Riscos e Controles das contratações póblicas; 



~AMARA MUNICIPAL 
DEPACA.JUS • 

LEGISLANDO COM O POVO! - -
e) Realizar o monitoramento da governança das contratações públicas. 

5.4- Formações e capacitaç6es: 

S.4.1 • A contratada deverá promover capacitações e formações, de forma onrine, de curta duração 
(m1nimo de 4h/mês] em temas relacionados ao objeto, conforme nec.essídade e programação da 
CONTRATADA, de modo a possibilitar o esclarecimehto de determinados assuntos e temas, bem como, 
realizar a implementação das aç5es propostas no plano de ação. 

S-.5- Carga horária e fquipe técnica: 

S.5-.l - A Contratada deverá acompanhar e assessorar de forma presencial no tempo mínimo índicado-e 
de forma-eletrônica nos demais dias úte'Ls, a fim de san~r qualquer dúvida e assegurar que saja realizado 
os trabalhos dos seíores afins com rigidez e cumprimento da legislação vigente 

S.5.2 - Os servlços serão prestados mecl lante consultoria na sede da contratada, por e-mail ou telefone, 
sempre que se fizer necessário e. também por meio de assessoria presencial na sede deste órgão, 
através de visitas q.uinzenalmente. 

5.5.3 • Os serviços c!~verão ser prestados necessaríamente por profis.slonais devidamente q1.1ataficados. 

S.S.4 - Carga horár fa presencial: Cumprir com carga horária mín1ma de 16 {dezesseis) horas/mensais de 
exped1ente na Sede da Contratante mantendo o funcionário nos horários predeterminados pela 
Administração. 

5.5.5 - Carga horária não presencial: A carga horária NÃO PRESENCIAL refere-se à demanda Consuftlva 

prestada por escrito através de correio eletrônico (e-mail), de forrna convencional via Con$ulta Escrita 
formalizada, via telefone, chat de mensagem, ou outro recurso de tecnologia da comunicação e 
informação, que será ilimitada e em tempo integral, prestada pela contratada em local indicado por 
esta. Os serviços NÃO PRESENCIAIS em tempo integral de Consultoria, serã-0 prestados em loçal indicado 
pela contratada, sem limite de quantidade para realização de consultas a serem feitas por servidores 
deste órgão decorrentes de dúvidas suscitadas em fc1ce de fatos supervenientes, devendo toda e 
qualquer orientação ser dada formalmente, sarnente. por profissionals devidamente habilltado.s . . 
S.5-.6 - A Contratade cli$ponibili'urá profí-uional conforme a especifi<:ldacle demandada pela 
administração pública, em lotai Indicado pela Coritratanta 

5.5.7 - A carga horária exigída acima foi estipulada levando-se em consideração as necessidades da 

administra~o deste-órgão. 

5.6 - A licitante deverá disponibili'zar 01 (UM) profassíanal destinado aos trabalhos de coordenação e 01 
(UM} profissional d~inado a revisão dos trabalhos, onde ambos deverão ter nível superior compatível 

com o ob}eto licitado, devidamente inscrito TIO conselho de dasse competente, devendo ainda a 
licitante comprovar a relação dos profissionais com a "lmpresa por ato constitutivo, estatuto, contrato 
social, contrato de p-restação de serviço ou carteira de trabalho. 

6 - DA ENTREGA E CJUT~RIOS DE. ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

6,1 • Qual'.lto à entrega: 
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6.Ll - Os serviços deverão ser iniciados no pra-ro máximo de até S (cinco) días, contados da data de 
recebimento da Ordem de. Serviço a ser emitida pela administração ou__ Instrumento equivalente e 

rigorosamente d-e acordo c:om as esp-ecífi<:ações estabelec:fdas na proposta vençedora e no Termo de 
Referência, senão que a não observância destas condições, impHcará nil n~o aceitação dos mesmos, 
sem que caiba qualquer-tipo de reclamação ou indeni1açâo por parte da inadlmplente. · 

6.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, 
designará servidor que arompanharâ a sua execução e o 5Ubmeterá ao recebimi>nto provisório, onde 
serão examinadas as especificações e, QSO estejam de acordo com o Termo de Referência e propo$ta 
da Contratada serà atestada o s,eu recebimento mediante emissãçi do Termo de Recebimento Definitivo 
de cada parcela executada. 

6.1.3 -Caso o se;viço executado não esteja de acordo com as exig_ências do Termo de Referência e da 

proposta de preçqs da Contratada, o mesmo será fejeitado e a Contratada devérá refazê-lo. 

6.1.4 -A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que 
vier a ser recusado. - · · 

6 .1.S -O ol:tjet o contratual deverá ser executado em confonmdade com as especificações estabelecidas 
neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Servi~o a ser em1tida pela administração ou 
instrumento equivalente. 

6.1.-ó • Os atrasos ocasiona<tos por motivo de força maior ou caso forti.nto, desooque Justificados até 02 

(dois] dias úteis antes do tkrmlno do prazo de entr,ega do serviç_o, e aceitos pela contrat!nte, não se!'ão 

c:onslderados como inadimpfemento conlratuaJ. 

6.1_.7 • A responsabilidade admin~trativ:a pelo recebimento do objeto tal qual estipulaclo no Termo de 
Referência será exclusiva do(s) servidor{es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de 
,1companhar a execução do servlço e recebimento do objeto contratual, conforme ert. 61 da Lel 
8 .666/93. 

6.1.8 • A CONTRATANTE designara um servidor/comissão, cujo propósito será o -acompanhamento da 

execução dos serviços e a conferência desta com as especificações contidas na prop0$ta de preços e no 
Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles 
instrumentos, será r.ejeitado o recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com 

as esp"BC\flcações constantes do Termo <te Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verifica~o da conformidade com as especiftcaç5es constante,s do Termo 
de Referência e- da proposta, e sua consequente aceítação, que se datá até 05 (cmco) dias úteis do 

recebimento provisórlo. 

6.2..3 - Na h1p6tese de a verificação a que se refere o subítem anter1or não sei procedida dehtro do 

prazo fixado, reputar-se-~ como rearu:ada, consumando-se o recebimento definíti\lo no día do 
esgotamento do prazo. 
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6.2.4 • A !jota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratélda para as devidas 
correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente pod-erá ser emítldo após a referida 
correção .. 

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com c;ts 

espeeif.icações técnicas exigidas. 

6.2.6 • A rejei.Ção áo objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não 
justifkará pos_sívef atraso no praz_o de execução fixado, suje1tando o Contra~do às san;ões previstas. 

7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

7.1 · O prazo de vigência contratual será 12 (DOZE) MESES, contados a paJ'tlr da data de sua assinatura., 
i . 

devendo ser publkado na forma do parágrafo únieo, do.art.• 61, da Leí Federal•nº 8.666,/1993. • 

7.2 - O prato de vigência poder•á ser prorrogado nbs termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n" 
8.666/199l, alterada .e consolidada. 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
. 

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2 • Manter durante ·toda a l!Xecução contratual, em <iompatfüilidade com as obrigações âssumidas, 
toda.s as condições de habilftação e qualificação eldgidas no presente termo. 

8.3 · Aceitar, nas mesmas condições i;ontratuais, os percentoais de acréscimos ou supressões limitadas 
ao ~stabelecido no §'19., do art. 65, da Lel Fed_eral nº 8.666/1993, tomando-se por base a valor 
contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da 

sua culpa oa dolo, quando da execução da objeto, não podendo ser arguido para efeito cl!!- exclusão ou 
redl,lção de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder â fiscalização ou acompanhar a 
execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas dire~s e indiretas que jnci'dam ou venham a tncid1r sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relatMis a salário~, previdência social, ·imposto.s, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoóamente pelo frei cumprimento das leis trabalhistas 
e especifi~s de at1dentes do traôalho e legislação éorrelata, aplicáveis ao pessoaJ empregado na 
execução contratual. 

'8.6 • Prestar imediatamente as informa~ões e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
cqntratante, salvo quando implicarem em Indagações de caráter técnic0, hipótese em que serão 
respondidas na p1a2O de 2:4 (vinl.e e quatro) lt0ras. 

8.7 - Substituir ou reparar o objete contratual que tomprç,vadamehte apFes.ente cohdíções de defeito 
oµ en, desoonformidade com as específü:ações 4este termo, ·no prazo fli<ado pele Órgão Contratante, 
contado da sua nótificação. 

8.8 • Cumprír, quando for o caso, as condições de garantia do o~eto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta de' pr-eç0s, observando o prazo mínimo etigido pela Admin1stração. 

RL\ H.\l .\ll~OO COSTA, i\":-53. Ccntrn. Paca_jus1CE-CEP:<i2S70-UOOFA:\./C0;'.T, \TO: 

( 8::-) 3J~8-020S • c.-.. P.1: O 1.3-4~.741 iOOO 1-4:-" \\' W .C.\ ,\1 ,\1{, \ IH: P,\C\,11 !S.C E.GO\'. BR 



-Ç2-"i ~... .. 
-...! ,.1 ) 

- """"="--~ 
CÃMAIIIA MUNICIPAL 

i 1l ·" r'- ..e"> LJ Ht . _ C' 

DEPACA.JUS - ···-
LEGISLAN DO C O M O POV OJ ----

8.9 - Não permitjr a utilizaç;io de qualquer trabalho elo menor de dezesseis anos, e1<ceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili~ação do trabalho do merior de dezoite 
anos em t rabalho noturno, perigoso ou Tnsalubre. 

8.10 ~ Manter-se, dutahte todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto acelt-0 
pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessârio e com1.1nicando, por 
escrito, à Contratante qualqOer mudança de endereço ou telefone de contato. 

8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrlta fiscalização, 
prestando os esclarecime11tos solidtado,s e atendendo às reclamações formuladas. 

8.12 - "Re·sponsabilizar-se pela fiel execução.do objeto contratual no prazo estabelecido nestet-ermo. 

8.13 • Responsabili~ar-se pelos vícios e danos decprrentes da e,cecu~o do objeto, de acardo ,com os 
artigos 1-4 e 17 a 27., óo Código de Defesa do Cgnsumitlor (Lei n• 8 .078, de 1990), ficando a Çontratante 
autornada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

9-0AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 · Solicitar a execução dõ objeto à C-ONTRATADA atrav~h da emissão de Ordem de Serviçq, após 
emissão de empenho. 

9.2 • Proporcionar à CONTRATADA todas as condíçõe.s necessanas ao pleno cumprimento das 
obrigações detorrentes do objeto contratual, consoante ~stabelece.a Lei Federal no $.666/1993 e- suas 
alterações p_osteriorE:§. 

9.3 • Fiscalizar a. execu~ão do objeto contratual, através de sua ,unidade competente, podendo, em 
decorrê.neta, sõlicltar proviâências da CONTRATADA, que atendera ou justificará de imediato. 

9A- Notificara CONTRATADA d.e qualquer irreg1,1laridade decoHente da execução do objeto c.ontratual. 

9.5-- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
execução do objeto contratual. · 

9.8 - Prestar as Informações e os esclareeimentos que venham a ser solicitados pelos ~mpregados da 
CONTRATADA. 

9.9-Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Comunicar à CONTRATAD'A qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper 
Jmediatamente a execução se for o caso. 

9.11- Indicar na Ordem de -Servíço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

H.li.\ RAl ,\IU:-.l>O COSTA, :\º'5.:-3, Crntru. P~1c:1j11s/CE-CEl':62S7iHHlllFA\./CO~T.\TO: 
(8:>l JJ-i~0.205 - C;\t•.1: Ol.3-4'l.7-i 1/0001-.SW\\ W.C.\ ,\1 , \ R\ IIC 1',\C\,Jl' S.CE.GO\.BI{ 

. ., 
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10-OAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

10.1 - O pagàmento será efetuado em até 30 (trinta) dias apôs o encaminhamento da documentação 
tratada neste sub1tem, através de crédi to na Conta Bancária do fornecedor ou através de éheque 
nominal, acompanhado da seg(linte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única1 devidamente autorizada pelo ordenador de despesas 

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

11) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), 
com abrangência inclusive as contribuições sodais, 

Il i) C-Rf - Certificado de Regularidade de fGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pefa Secret.aria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pel a Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei Nº. 12.440/2011. 

10 . .:Z - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumptimento das 
coodiçôes de habilitação e.qualificação exigidas neste termo. 

10.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de 

acordo com as especificações deste instrumento. 

10.4- Se o objeto não fot executado conforme rondições deste termo, o pagamento ficará sus.peliso até 
sua e,cecução regular. 

10.S - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrígação financeira decorrente de . penalidacte ou inad1mplênc1a, sem que isso gere d1reito a 
reajustamento de pre.ços. 

11- QUAUFfCAÇÃO nCNICA 

11.1 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de dirérto público 
ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado serviços de natureza e espécie .condizentes 
com o objeto desta licitação. 

a) A Admlnlstração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Te.cnic.a, visando a obter informações sobre o fornecimento 

prestado e cópias dos respectivos contratos e ·adlt,vos e/ou outros documentos comprobatórios do 
conteódo declarado, 

11.2 - A licitante deverá comprovar que possui .em seu corpo técnico, proffSS!onal detentor de no 
mínimo 01 {um) atestado., emitido por pessoa jurídica de direito públko ou privaôo, que compro~ ter ~ 
os proftssionáls executando serviços de características técnicas similares as do objeto ora licitado. riJ! 
11.3 - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao corpo tecnico: sócio, diretor ou 
responsável técnlco. 
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11.4-A comprovação de vinculação será feita : 

a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos. 

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atuei diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 

e) Para responsável têcnico, mediante apresentação de cópia de Carteira de Trabalho e Previdência 
Soctal (CTPS) - deVidamente assinada ou de Con~to de Prestação de Serviços conforme o Código Ci yil 
Brasileiro. 

11.5- Com base no artigo 43, § 311, da lel 1)19. 8.666/93, a Comissão PeUJU1nente de licitação da Câmara 
Municipal de PacaJus - CE, se reserva o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações 
SoG:iaís), para comprowr o vínculo empregatício dos responsáveis técnicos detentores dos atestados 
com o licitante. 

12 • 00 REAJUSTE E DO REEQUIÚBRIO ECONÔMlCO-FINANCEJRO: 

12.1 • Os preços 5ãO fixos e lrreaJIJstáveis nó prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. ' 
12.l.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e medi ante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste a1>ós o interregno de um ano, aplicando-se o índice e~onômlc.o 
IPCA - Índice Naclonal de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro indlce em vigor, caso esse seja e,ctrnte, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 
12.l.2 - Nos reajustes subsequentes ao pnmeiro, o ínterregno- mínimo de um ano sera contado a partir 
dos efeitos financeiros do úMmo reajuste. 
'12.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de-reaiustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada peta última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentilr 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescent-e, sempre que este 
ocorrer. 
U.L4 - Nas aferições finais, o fndfce l.ltilízado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.1.5 - Caso o índrce est;;Jbelecido para reajustamento venha a ser extinto ou _!e qualquer forma não 
l)ossa mais ser utilizado, será adotado, em substltuJção, o que vier a ser determinado pela legjslac;ão 
então em vigor. 
12 1.6 - Na auséncia de previsão legal quanto ao índice suhst}tuto, as partes eleger.ão novo ln dice oficial, 
para reajustam.ento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo-. ~ 
12.2.-- Na hipótése de sobrevirem fatos lmprevisívets, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadore$ 011 impeditivos da execução do àJustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área e<Jonômica extraordinár-ia e extracontratual, 
podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, 
ser rertabeleclda a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encaJsOS da Contratada e a 
retríbuJção da Admi~istração para a justa remuneração do forn~imentõ, objetivando a manutenção do 
eq(lifíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na. forma ao artigo 65, li, "ct da lei Federal nº 
8.666/9'.;, alterada e consolidada,. 

12.2.1 • Nos casos <lo ,tem anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação d0$ 
componentes dos custos do Contrato, devidamente Justificada, sendo tal demonstração analisada pefo 
CONTRATANTEl)ara verífÍcaçâo de sua villbllidade e/ou necessidade. 
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13 - DA GESTÃO E ASCAUVl,ÇÃO DO CONTRATO: 

13.1 - A gestão do rontrato será exercida por Rep~esentante da AdmiT)istração, formalmente designa<lo 
pelp(-a) oroena~or(a) de despesas, para acompanh<1J a-execução do instrumento contratual, com vistas à 
promoção das medidas necessárias ~ ' frei execução das condiiÕes previstas no ato convocãt6río e no 
instrumento contratual. 

13..2 - A fiscaH-zação da co.ntratcação será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador{a) de despesas, ou pessoa físlca oujurídfEél contratada, COl'l'I as atribuigões 
de subsidiar ou ássistir o Gestor de Contrato, de acordo com o es,tabelecido no.art: 67, da Lei Federal n!! 
8.666/1993'. 

. 
13.2.1 - A fiscal12ação de que trata .este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
Inclusive perante terceiros, por quatquer irregularidaàe, a1hda que,resultante de imperfeições técnicas, 
vícios rec;iibitórles, ou emprego de materiaJ inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em correwonsabilídade dos órgãos ou çle seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 701 da Lei 8.666/1993. 

14- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantlver a proposta, não 
celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convooação, falhar ou fraudar na execução do(s) 
contrato{s], comportar-se de modo íni\iôneo, fü.er declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da <1mpta defesa, ficará impedldo_de licitar e contratar com a Admin1straçâo, 
pelo prazo de até.OS {cinco)' anos, enquanto perdurarem os motivos determinanti=s da punição ou at-é 
que seja promovida a reabilit?ção p-erante a própria autoridade quê aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das moitas previ'stas no edital e no termo de .contrato e das demais conúnações l~ais. 

14.2.- A licitante fie.ará, ãinda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de ine.xecução total ou par-eial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mo1c1 de execução, lnadimpfemento contratual ou 
não veraddade das informa_ções pr.estadas, garantit(a a prévia defe-Sêl.: 

1 - Advertência, sanção de que trata o inciso l do art. 87, da Lei n.2 8.666/93., poderá ser apfícada nos 
seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilldades assumidas na licitação; 

b) oUtr.lS ocorrências que possam acarretar tt:anstomos .io desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a-aplicação de sanção m.ais grave. 

li - Mortas (que poderão ser recolhidas em qu,tlquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Rec_l?itas Munfcipais, por meio de Documento de Arrecadação Municípal - DAM, a ser p{eenchido de 
aoordo com instruções fornecidas pela Contratante~: 

a) de 1Jl% (um por c-.ento) sobre o valor eontratual, por dia de atraso na entrega de mat-erial/serviço ou .,kW 
indisponibilfdade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 'W 
bj de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, par infração a qualquer cláusula ou condição do 
contrato, não esp~cíficada nas demais alíneas deste rncisa, aplicada em dol:!O> na reincidênçia; 
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c) de 5,0¾ (cinco poí cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não s~ efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
Seg\Jfrem fi data da comunicação fõrmal da rejeição; 

Ili - Suspensão temporária de participação em licitação e impet4imento de contratar com o(a) CÂMARA 
MUNIClPAL DE PACAJUS, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;· 

IV - Declaração de inídonerdade para lidtar ou <:ontratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da 'f)unição ou até .que seja pr-0movida a feabilitação perante a 
autoridade gue aplicou a •penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e qepois de decorrido o prazo da sanção ap1ic.ada eom base no inciso anterior. 

14.3 - NQ processo de apliea~"ão ae penalidad~s é assegurado o direito ao oontradltótio ,e à ampla 
deresa, garantida nos praiqs de 0-5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos· incisos 1, li e 
m do item 13.2 supra· e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevlst;i no inciso IV do mesmo rt:em. 

:L4.4 - O valor da multa aplicada deve)i ser recolhfde ao Tesouro Municipal no Pr?ZO de 05 (cinoo) dla.s a 
contar da notificação .ou d&isão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automatic1,mente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiênçta de crédito do(~) contratado(a}, o valor devido será cobrado administràtivamente ou 
inscrito como Dívida Ativa do Municípro e cobrad5> mediante processo de eKecufão tlscat çom os 
encargos correspondentes·. 

14.S -As sanções previstas nos incisos 111 e IV do item 13.2 svpra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto da liérlação: 

a) pràticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possl!lr idoneidade para contratar com a Administração Públlca, em virtude de 
atos ilfcitos prati<lados; 

e) sofrerem condenação definitiva por pratJcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
qljalsquer tributos. · 

14.6 - As sanções previstas nos incis{)S 1, Ili e IV do item 13.2 supra, poàerão ser aplicadas Juntamente 
com a do inciso li do mesmo Item, facultada a defesa prévia do interessado no respettlvo processe, ne 
praz.o de Ó5 (crnco) dias úteis. , 

-

14.7- A licitante adjudiêatárta que~e recusar, injustfficadament-e, em firmar o Contrato dentro do prazo 
estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinao por cento) do valor total 
adjudicado,. sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por carac,terizat descl!mprlmehto total da 
obri~ção assumida. 

14.8 - As sanções previstas no ·item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de nãô 
vencedoras, venham a ser cenvoçadas- para celebrai:em o contrato, de acordo com este edital, e no 
prazo de 48 (quarenta e oif<0) horas comlmicarem seu deslnteresse. V 
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15-DA SU8EONTRATAÇÃO: 

15.1- Não será qdmítí<;la a s~bcontrat:ação do objeto contl'atual. 

16 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

-16.1 - É admissível a fusão, cis!o ou incorporaçâ'o da ~ohtratada com/em outra pessoa jurldica, desde 
que sejâm observados pela neva pessoa j.uritiica tcidos os requisitos de hal:iilitação ~xigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do cor,trato; não haja prejulze à execução do 
objeto pactuado e hãja a anuência expressa cfa Administração"à cont1nuidiide do contrato. 

17 - 00 VALOR ESTIMADO: 

17.1. - O valor estimado para a execução dos servíços objeto deste.t.enno será com base nos orçamentos. 
coletados. 

18-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

18.?- - Os rei:ursos necessários ao custelo da referida despesa encontram-se devldamcnte. alocaclbs no 
orçamento muniéipal vigente da CÂMA'RA MUNICIP,AL OE f'ACAJt,15, classfficad9S sob a Projeto Atividade 

~ / Elemento de Pespesa / Fonte de Recursos consi.gnados; abai'xo: 

010.310001,2.001 - Elemento de despesas: 3.3.90.39.00- Font~ de Recursos: 1500000000. 

19 - DAS IIÍIEDIDAS ACAUTElADORAS: 

20.1 - Consoante o art. )l5, da lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prevta 
manifêstação do interessado, moth,adamente, adotar providênciás acauteladoras, em caso de risco 
iminente, eomo forma de prevenir a ocorrêntia de dano de diffcil ou Impossível reparação. 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

1 

ANEXO li • MOOELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Local e data 

À 
C~RA MUNlCJPAL DE PACAJUS 
Comissão Permanente de lic:itação. 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 01.010/2023-TP 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de prt?,ÇO.S, referente à Temada de Preços e,rn 
referência, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TtCNlCOS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA OE GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES, 
DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS - CE, conforme especificações constantes do 
anexo 1, parte integrante deste processo pelo valor ~lobal de R$ ______ _ 
,_ _____ __ _,, com prazo de vigência por 12 (doze) meses. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n!! 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta T0mada de Prt?ÇOs. 

1 

- -~ 
1 

fTEM ESPEOFICAÇÃO 
VALOR-R$ 

Q.TDE UNID 
MENSAL TOTAL ' CONTRATAÇÃO OE· EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, TÉCNICOS 
1 ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 

1 ' CONSULTORIA NA ÁRtA DE 12 M~s 1' 

GOVERNANÇA pAS CONTRATAÇÕES, 
DE INTERESSE DA CÂMARA MUNIOPAL 

1 DE PACAJUS - CE 
. 

r 1 
. 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CNPJ/CPF N!!: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPFN2: 
VALIDADE DA PROPOSTA; 60 (ses1enta) dias. 

Atenciosamente, 

Carlmbç e assinatura 
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ANEXO Ili • MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO N!! ____ _ _ 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A CÃMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, COM __________ __, PARA O 

FIM QUE A SEGUIR SÉ 0EClARA. 

A Câmara Municipal de Pacaíus, com sede na Rua Raimundo Costa, nl! 553- C~ntro, inscrito no CNP,J/MF 
sob o n9 Ol.349.741/0001-45, neste ãto representado(a) pelo(a) Ordenad_or(a) de Despesas, SJ(a). 
_ ______ ___, doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado(a), e do outro 
lado, com endereço na _ ____ __ _,__, lns~rita no 
CNPJ/MF nl! _______ _, representada pefofa) Sr(a). ________ __, inscrlto(a) no 

CPF/MF n~ no final assi-nado{a), doravante dénomtnada de CONTRATADO(A), de 
acordo com a Tomada de Preços nR ______ ProcesSQ nll _____ __, em 

conformidade com o que preceitua a Lei Federal ~ 8.666/93 e suas alterações posteriores, st.ljeitando­
se, as partes, às suas_normas e às cláusulas e condíções a seguir p&Ctuadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA· DO OB.JETO 

1.1- O presente Contrato, tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO OE 
SEID/IÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA OE GOVERNANÇA 
DAS CONTRATAÇÕES, DE INTERESSE OA CÃMARA MUNIQPAL OE PACAJUS-CE, conforme segue: 

• 
1.1.l - Este processo diz respeito a governança das c,ontratações, incluindo vertentes necessárras a plena 
efeti\/ação da polltlca de contratações.eficientes, eficazes e efetivas, tendo relação e aç-0es na área de 
go11.ernança e gerenciamento de pessoü, re~tFuturaçâo tisica, legal e de l)rocessos de trabalho, 
d~vendo ser ex.ecut,ufo os seguintes serviços .em regime de cE>nsultoria contin1Jada, sendo as ações 
efetivadas e monitoradas de forma permanente: 

a) Pl~neJamento Estratégico Institucional; 

b) Plano de Contratações Anual; 

e) ~olítíca de Gestão de Riscos; 

d} Plano Anual ele Capacltaç'ão;, 

e) Redesenho do Processo de Aquisição. 

f) Pl.ino de Logist,ca Stlsti;:ntávef - PlS 

1.2-Detalhamento dos serviços: 

1.2~1- Diagnôstico do nível de maturidade de goverhança d~ contratações; 

Rt :.\ RA L\ltl,\1)0 COSI',\, :\"55J, ('~urro. l'arnju,;/Cti-CEl':(12870-IHIOF,\:\IC<)\ J'.\ 1 O: 

(S:'-) JJ.JS-0205- c ,-..t'.I: 01.3-19. 7-l l/íHIUI ~5\\ ,, W.C\ ·'"' H.\ DEl'AC. \J I S.CLGOV. 1m 
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L2.2 - Norma básica de adesão ã política de govemança púbftca na!. moldes- desejados pela Lei ns. 
14.133/2021, pelas orientações do TCU, TCE, CGU, pelos princípios inerentes ao serviço público, bem 
como pelas normas vigentes no pais. 

l.2.3 - Modelo de govemança das contratações; 

1.2.4- Plano de capacitação acerca da política degovemança das contratações; 

1.2,5- Pia-no de contratação Anual - PCA; 

1.2.6-Plano de logística sustentável; 

1.2.7 - Plano de gerenciamento e tratamento de riscos. no âmbito das contratações públicas; 

1.2.8 · Acompanhar e monitorar de forma contínua os itens acima listados. 

1.2.8.2 · R'eallzar os serviços dentro de padrões já consagrados pelos órgãos de controle externo, 
especialmente pelo Tribunal de Contras da União - TCU, em suas orientações e decisões Individuais .ou 
de plenário e pela comunidade acadêmica, peles organismos internacionais como Organização para a 
Coopefêl~âo -e Desenvolvimento Econõrnlco - OECD, não sendo .aceitos teses ou testes que se afastem 
dos modelos de governança preconiz.ados pelos Tribunais e organismos lnt.ernacionais. 

1.l.8.3 • Orientar os agentes públicos para alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Organrzação das Nações Unidas - ONU. 

1.3 - DA SUBDíVISÃO DO ESCOPO DE TRABALHO 

l.3.1 • Fase 01: Mapeamento. 

a) Realizar o levantamento do cenário organizacional atual com o objetivo de identificar e compreender 
a eStrutura organizacional e o modelo íie govemança das contratações; 

b) Verificar o nível de implantação dos mec.anismos de governança das contratações, gestão de riscos e 
controles das contrata~ões pqblicas; 

e)Avaliar e monitorar o sisremd dd eslr~ttigia organizacional. 

1.3.2 • Fas~ 02: Implementação das ações de GO\'ernança das Contrataç.ões. 

a) Revisar e/ou sugerir o modelo de governani;a das contratações, contemplando os agentes e as 
instâncias nec,essárias de acordo com os requisitos legais e as boas práticas de governança; 

e) Realizar a implementação do planejamento ~trat!gico e acompanhamento dos desdobramentos da 
estratégia na gestão das contratações públícas e acompanhamento · -da evolução e alcance cios 

Indicadores e metas; 

d) Realizar a Implementação e monltor.amento da estratégica das contratações públicas, plano de 
contratações. anual e díretrízes para a gestão dos contratos. e@" 
e) Realizar a elaboração e- implementação ~a gestão de riscos e controles nas contrata,;õesi 
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g) Capacitar os agentes públicos sobre o pl<1no anual de contratações, no decorreJ das etapas em 
relação aos conhecimentos do$ conceitos, ferramentas e prátícas para uma boa gestão da g,ovemança 
das cont1c1,ações públicas e assim promover o processo de aculturamemo- or-gan~zacional. 

1.3.3 - Fase 3: Monitoramento ,e controle ,da Govemança, Gestão de Riscos e Controles das eontratações 
públicas. 

a) Realrzar o monitoramento e controle da gestão estratégica das confratações Aúblicas; 

b1 Realizar o monitoramento,e controle da Gestão de Riscos e Controles das contrataç~ públicas; 

e) Realizar Q monitoramehto da _governança das con°'""ações públicas. 

1.4 - Fom,aç_ões e capacitações: 

1.4.1 - A contratacta -deverá promover capacitações e formações, de forma online, de curta duração 
(mínimo de 4h/mês) em tema-s relacionados ao objeto, conforme necessidade -e programação da 
C.ONTRATADA, de modo a posstbilitar o esclaredmento de dete:rminados-assuntos e temas, bem como, 
realizara implementação das ações propostas no plano de açã0. 

1.5 - Carga horária e Equif)e técnica; 

1.5,1 - A Contratada deverá àc;ompanhar e assessorar de forma presencial no tempo mínimo indicada e 
de. forma eletrônica nos demais dias úteis, a fim de sanar qualquer dúvida e assegurar que seja reahtado 
os trabalhos dos ~etores afins com rigidez e cumprimento óa legislação vigente. 

1.5,2 • Os serviços serão prestados medlante consultoria na sede da contratada, por e-mail ou telefone, 
sêmpre que se füer necessário e també111 por meio de assessoria presencja'I na sede deste órgão, 
através tj_evisit_as quin~enalmente. 

1.5.3 - Os servl~os deverão ser prestados necessariamente por profissionais devidamente qualificados . 
. 

1.S.4- Cai:ga horária j::>reseneial: Cumprir com carga horária mínima de 16 (dezesseis.) hor.as/mens.ais, de 
expediente ní!• Sede da Contratante mantendo o funcíonárlo nos horários predetermínados pela 
AdminíS1:ra~o. 

1.5.5 -Carga horâria não prese.Miai: A carga hor:ária NÃO PRESENCIAL refere-se à demanda Çonsultiva 
prestada por escrito através de wrreio eletrônico (e-mail), de forma convencional via Consu~a Escrita 
formalirada, 'Via telefone, chat de mensag.em, eu outro recurso de tecnologia da comunicação e 
informação, que será ilimitada e em tempo integral, prestada pela contratada em l~I indicado por 
esta. Os serviços NÃO PRESE-NCJAl5 em tempo integral de Consultoria, serão prestados em local Indicado 
pela contratada, sem lfmite de quantidade para realização de consultas a serem feitas ppr servídores 
deste órgª° decorren~s de dtlviuas suscitadas em face de fatos supervenient~s. de11endo toda e 

' qualquer orientação ser dada formalmente, somente por proflsslonais devidamente habilitados. 

1.5.6 - A Contratada drsponibllízará profissional conforme- a especificidade demandada pela 
• administração pública, em local indicado pela Contfatante. 

1.5.7 - A carga horária e)éigida acima f.oi estipulada levando-se em consltleração as necessidades da 
administração deste órgão, 

IU i.\ R .\ 1,\lll:\ IJO CO~r.\. ,'\0 553. Ccntrn.l'acaju~/Cl>C lt l':<í2~70-ll110FA.VCO~T,\TO: 
,ss) 3J-18-ttW5 - CNl',I: O 1 .3-1?. 7-11 /Ollll 1 •-1:;\y \\'W.C,\ ,\1.\ R ,\ D E j', \ ('A.li 1:-..c L.t, O\'. IIH 
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1.6 - A licítante deverá disponibilizar 01 (UM) profissional destinado aos trabalhos de coordenação e 01 
(UM) profissional destinado a revísão dos trabalhps, onde..aml>os deverão ter nivel superior compatível 
co.m o objeto licítado, devidamente. Inscrito no conselho de classe competente, devendo ainda a 
licitante comprovar a relação dos profissionals com a empresa por ato constitutivo, estatuto, contrato 
social, contrato de prestação de,se-rvlçoou carteira de-trabalho. 

CI.AUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1- O presente Contrato tem como fundamento a Tomada de Preços n~ 01.010/202~-TP devidamentil 
homolç,gado pelo(a) Or<tenador(a) de Desp~as acima citado(a) e ao fim assinado(a}, bem como a 

proposta do(a) CONTRATADO(A)1 tudo parte ínte.grartte deste Termo Contrat:blal, indep~dente de 
transcrição. 

I 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO VALOR DO CONTRATO 

3.1-0 valor global deste Contrato é de R$ _ ___ .___ _____ _,,nele estando incluídas todas 
as despesas e ,custos necessários à sua perfeita execu~o, sendo pªgo merljalmente o valor de R$ ____ ( ). 

' ITEM DESCRIÇÃO UNtD. QUANT. V.UNIT. V.TOTAL 

'SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIAUZAOOS DE 

01 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE 

MÊS 12 

DA CAMARA MUNICIPAL DE PACAJ US - CE 

GOV~RNANÇA DAS CONTRATAÇÕES, QE INTERESSE j 
'--- -'-- - ~-~- - - - --- .... --- "--,· __ ..., 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste sobitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque 
nominal, acompanha-do da seguinte documentação: 

I} No-ta Fiscal/fatura discriminativa, em via única, deVidamente autorizada pelo ordenador de desp-esas 
(pagtte•se.).e atestada ptwservidor responsável pelo recebimento do objeto deste term0, 

li) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais.e a Divida Ativa da União (PGFN), 
com abrangência Jndusive as contribuições sociais, 

111} C~F - Certificado de Regi.Jlaridaóe de FGTS, e><pe.dido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitída p.ela Secretaria da Faz~nàa Estadual, 

V) CND emitida pelo municípío domic-i1iado, e, 

VI) CND emitida. pela Justiça federal de Trabalho, emltida na formji da Lei W . 12.4A0/201_1. 

4.2 - N-ão será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigitlas nestetetmo. 

R U, \ R,\IMll~DO COST.\. :\"553. Crn1ni. Pncajus/Cl,>C t::l':6lS7U.s000F.\XICO;\"LU O: 
185) 33.JM-0205 - C:\ P.I: Ili .3-49. 741 /00JJl-➔:'iWWW. C\ \i\l . \ R .\ D C P,\ C.\.I t 1S .. CE.(.;0Y. BR 
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4.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do obJeto ou se o mesmo nio -estiver de 
acordo com as específicaçôes deste instrumento. 

4.4 - Se o objeto não for eicecutado conforme condições desre termo, o pagamento ficará suspenso ate. 
sua e,tecução regular. 

4.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pehdente de liquidação, qualquel' 
obrigação financeira deearrente de penalidade ou inadimplência, sem que Isso gere direito a 

reaJustamento de preços. 

CIÁUSULA QUINTA- DO REAJUSTE E DO REEQUIÚBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1- Os preços sãofüros e~rrea]ustávets no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação• 
das propostas. 

s.1_1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados' poderão s-ofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econõmko 
IPCA - Índice Nacronal de Preças ao Consumidpr Amplo, ou outro índice em vigor, taso esse seja ~Xtihto, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas após a oc-0rrência da anualidade. 

S.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao pnme1ro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.1.'3 - No caso de atraso ou não divulgação do lndice de reajusumento, o CONTRi\TANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela úJtima 11adação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente :tão logo seja divulgado o indice definitivo. Flca a CON íRATAOA obngada a apresentar 

memóría de cálGUlo referente ao reafustamento de preços dó valor remanescente, sempre que ~te 
ocorrer. 

S.L4 - Nas aferições finais, o índice otHitado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.L5 - Caso o mdice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deierminada 11ela tegislação 
então em vigor_ 

5.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substttuto, as partes elegerão novo índice oficíal, 
para reajustamento do preço do valor remanescen~ por meio de tem.lo aditivo. 
5.2 - Na hipótese 4e sobrevirem fatos imprevisíveis-, ou pre-v1síve1s, porém de consequênc:;ías 
lncalculávels, retardadores ou ímpedítivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e exlraconttatual, 
poderá, mediante procedimento aâministrati\/0 onde reste demonstfilda tal sltuaçiio e termo aditivo, 
ser restabelectda a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encar~ da Co.ntratada e a 
retribuição da Admin1stfação para a justa remuneração do fomecimento, objetlvande a manlífenção do 
equilíbrio econõmlco-flnancelro Inicial do contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da lei Federal .,. 
8.666/93, alterada e consolidada. 

5.Ll. - Nos casos do item anterfor, a CONTRATADA deverá demonstrar analíticamente a variação d.os 
componentes dos- custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação _de sua viabilidade e/ou necesstdade. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRAT-0 

6.1 - O prazo de vigência cantratual é de 12 (dose) meses, contado a partir da sua assinatura, devendo 
ser publicado na forma do parágrafo único, dosart. 61, da Lel F'ederal n!! 8.666/199:3. 

' 

n li.\ I<.\ 1 \Ili;\ 1)() C OSTA . ,\ "553, l :t•nln>, l'acaju✓Cl[-C l·'. r:t,2870- 0IHll:, \:\./CO:-,,T,\ 10: 
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6.2. - O prazo de vig_imcia podera ser prorrogado nos termos do que dispÕe o art. '57 da Lei Federal n• 
!t-666/1993, alterada e consolidada. 

ClAUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSAQIUOAOES DA CONTRAT AOA 

7.1- Executar o objeto em confürmrdade com as condições~est,e instrumento. 
7.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilrtação e quallficaçãocexigjdas no presente termo. 
7.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratu~is, os percentuais, de acréscimos ou supressões limitadas 
ao estabelecido no §12, do art. 65, da Lei Federal ne 8.66&/19'93, torn'llndo,se por base o wlor 
contratual. 

7.4 - Responsab1hzar--se pelos danos causados diretamente à cont ratante ou a terceiros, decorrentes da 
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguído para efe·,to de extlusão ou 
redução de sua responsabiltdade o rato de a contratante pr0<:eder à fiscalização ou acompanhar a 
execução cpntratual. _ 
7:5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas qu-e incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contrawal, inclusive as obngações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respõndendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das le1s lrabalhistas 
e específicas de acidentes do trabalho e leglslaçâO' correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução contratual. 
7.6 - Prestar imediatamente as i nformações e os esclarecimentos que venham a ser soli cirados pelá 
contratante, salvo quando implícarem em indagações de caráter técnico, hlpótese em ciue serão 
respondidas no prazo de 24 j111nte e quatro} horas. 
7.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente. condições de defeito 
ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão tontr.atante, 
contado da ~úa notificação. 
7.8 - Cumprir, quando for o caso, as condi~ões de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo 
o{ere<:ido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Admit1lstração. 
7.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do tr:abalho do menor de dezoito 
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre. 
7.10 - Manter-se, dorante todo o periado d~ vigência do Contrato a ser firmado, um preppsto aceito 
pela Contratante, para representação da Contratada sempre q_ue for ne-cessârio e comunicando, por 
escrit o, à Contratante qualquer mudança de endereço au telefone de contato. 
7.11 - Acatar as orientações da Contratante, suieitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reda mações formuladc1s. 
7.12 - Responsabilfzar-s.e pela fiel execução do objeto contratual n.o prazo estabelecido neste termo. 
1.13 - Responsabilizar-se p-elos vícios e danos decorrentes da execução do obleto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n• 8.073, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar dos pagamerrtos devidos à Contra~ada, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

CI.ÃUSULA OITAVA- DAS RESPONSABILI0ADES Od CONTRATANTE 

8.1 - Soficitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emlssã~ de Ordem de Serviço, após 
emissão de empenho. 

~ 
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8.1 - Pro139rclonar à CONTRATADA todas as condições nec:essárias ao pleno cumprimento -das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoanta estabelece a lei Federal no 8.666/1993 e suas 
alter<1ções posteriores. 

B.3 -· Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que-atenderá ou justifieqrá de imedíato. 

13,;4 - Notrticat a CONTRATADA de qualquer írregulahdade de(Orrente da execução do objeto contratual. 

8.5 - Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas cond1çõe$ estabetec1das neste-Termo. -
8.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

l3.7 • Permitir acesso dos empregados da C0NTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
exeeução dn objeto contratual. 

.. 8.8 - Prestar as lnformaç5es e os esclarecimentos que ver,ham a ser solic.ítados pelos empregado$ da 
CONTRATADA. 

8.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

8.1.0 - Comunicar 'ii CONTRATADA qualquer irregularída-de na prestação dos serviços e interromper 
imediatamente a execução se for o caso. 

8.11 • Indicar na Orâem de Serviço o local em que deverá ser realtzada sua exerução. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS · 

, 
9.1- Pela lnexecução total ou parcial das ~rigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
~d ministração podera ap!ican1o(à} Contratado(a), as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de; 
b-.1) 10% (d!?l i:,or cento) sobre o valor contratado, em-caso de recusa de(a) licitante 11encedor(a) em 
assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco} dias úteis, contados da data da notificação feita peJa 
CONTRATANTI:; 
a.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta) 
dtas; 
b.-3.) 2.% {dois por cento) cumulativos S.Qbre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do 
pacto, a critério da AMTQ, em caso d-e atraso dos serviços ~uperíora 30 (trinta) dias; 
o..4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "e11-offit;io" do(a1 CONTRATADO(A), 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à 
AMTQ de Pacajus, lndepende.nte de notificação ou Interpelação ]u~icial ou extrajudicial; 
e) suspensão temporária do direito de partu:ipar de lícítaç-ão e· impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo cte até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inídoneídade para licitar ou contratar com a Administração PúbllGa, énquantc:, 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua dfSS/ 
reabílitaçâo. W 



CLÁUSULA DÉCIMA· DA RESCISÃO CONTRATUAi. 

10.1· O Contrato firmado em decorrência da presente licitação podera s:er resdndido de oonfurmidade 
com o-disposto nos art's. na 80 da Leí Federal n.!!8.666/93; 
10.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão admínistrativa prevista no art. 79, im;iso 1, da Lei Federal ~ 
8.666/93, ao(à) CONTRATANTE sã0 ass~gurados os di-reitos j!lrevístos no a~. 80, incisos Ia IV, parágrafos 
111 a 49

, da lei de Licitações. 

CLÁUSULA D~CLMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
, 

11.1- O(A) CONIRATAOO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condlç3es contratuais, acré~cimos 
ou stipressões no quantitativo do objeto contrarual, até o íim,te de 25¾ (vinte e cínco por cento) do 
valor inicial do Contrato, i:;onforme o dísposto no§ t l!, do art. 65, da lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINlSTRATIVOS 

12..1- Os recursos cabíveis.serão processa1:los de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal 
n9 8666/93 e suas alterações; 
12.2- Os recursos deverão ser mterpostos medrante pet1çá-O devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorre.nte; 
12.3-0s recursos serão protocolados na Câmara Municipat competente e encamínhados à Comissão de 
Licitação; 

ClÁUSUlA DÉCIMA-TERCEIRA - 0OS Rt:CURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1 - Os recurses necessários ao custeie da refe~ida despesa encontram-se devidamente alocados no 
orçamento municipal ppra o ~xercicio de 2023 classificados sob o CÓdigo: 0103100012..001 - Elemento 
de despesas: 3.3'90.39.00-l'onte de Recursos: 1-soooooooo. 

ClÁUSUlA otaMA.-QUARTA- DA GESTÃO E FrSCAUZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 - A gestão e fiscatfzação do contrato será exercida por serv'ldor especialmente designado para este 
fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da lei Federal n!? 8.6"66/1993, a ser 
informado quando d;! lavratura do instrumento contratual através de Portaria. 

CLÁUSULA DÉCtMA- QUINTA - DO FORO 

15.1- Fica eleito o foro da comarca de Pacajus, Estado rlo Ceará, para cfrrímir toda e qualqµer 
controvérsia oriunda do presente Contrato, 

1 
que não possa set resolvida pefa via administrativa, 

renundando--se, desde Jâ, a qualquer outro, por mais pt1vllegia<lo que seja. 
E, por estarem acenadas, ;;rs partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

_ _ ____ -Ce, _ de _____ de20_. 

Rlf,\ U,\ 1,\1 ll~ UO COST,\ , ,VSSJ, C~olro, l':tc,1ju~iC'E-C Ei':6.2Si U-!IOOl-.-\.\ i CO,\T.\TO: 
(X5J 33-18-020:- - C:-.1',J: O 1.3➔'). 7-l l /OOll l--1:iW \\W.C,\ ,\ 1,\ R ,\ 1) EP.\ C.U l !S.C t:.GOV.HI( 
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Ordenador de Despesas 
Câmara Munkipal de Pacajus 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
01. ___________ _ 

Nomé: 

CPF: 

02. _____ ___ ___ _ 

Nome: 

CPFl 

I 

Nome do representante Legal 

Nome da Empresa 
CONTRATADO(A) 

IH !.\ R.\ DIU;'.00 C OST,\. ,V '553. Ccnrro. Pac.ijus/( . E-CEl':Ci2S711•0IIOFAX/C0.VL\ ro: 
(S:-) 3.l41'1-tt20S - C;\1'.I: lll.J4'J ,741illtlllt--í5\\ \\ W.C, \ \1,\ IC\ IHéP,\ C \.ll 'S.C E.CO\'. Hf{ 



CAMARA MUNICIPAL 

DEPACA.JUS 
LEGISLà.NDO COM O POVO! -

ANEXO IV - MODELO O.E DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

a} DECLARAMOS, par<1 todos os fins e sob as penas ela lei, que não executamos trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partrr de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 7!! àa Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inca:lso V, .do art. 
27 da Leí Federal ng 8.666/93 e suas alterações posterieres; 

b) Sob as penas da lei, para todos os- fü1s de direito a que- se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em -processo licítatódo, junto ao Município de Pacajus, Estado áo Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos; 

-e) Que ln~xiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para partlclpar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de dedarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art, 32, §22, da Leí n.2-8.666/93. Pelo que, pE>r ier a expres.sãÕ da verdade, 
fímra a presente, sob as penas da Lei . 

............ (CE), .•... de .•..•. , ...... ........ de 20 ....• 

DECLARANTE 

Carimbo e a.ssihatur<1 do representtnte legal da empresa. 


